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Abstract The aim of this paper is to discuss a
framework for health service evaluation related
to the decentralization process in Brazil.
Methodological and conceptual issues related to
the evaluation steps proposed are analysed: a)
contextual analysis; b) strategic analysis; c)
management characteristics; d) coverage and
effectiveness monitoring; and, e) implementa-
tion analysis. Problems and advantages related
to an articulated approach between external
perspective and empowerment evaluation are
discussed. Counties’s classification in stages of
the decentralization process is analysed related
with existing proposals for health services re-
form. The achievement of theoretical, technical
and political consensus is highlighted as a need
for transforming evaluation in a tool for the
management process.
Key words  Evaluation; Decentralization; Health
Policy

Resumo O presente artigo discute estratégias
para a avaliação do processo de descentraliza-
ção das ações de saúde no Brasil a partir de re-
visão da literatura sobre a temática. É feita a
discussão sobre as indicações, possibilidades e
problemas metodológicos relativos aos mo-
mentos e atributos propostos para avaliação: 
a) análise de contexto; b) análise estratégica; 
c) características da gestão; d) monitoramento
da cobertura e da efetividade de problemas
priorizados; e, e) análise de implantação. As
vantagens e os problemas da articulação entre
os enfoques externo e interno ou de auto-ava-
liação são discutidos. A classificação dos muni-
cípios segundo estágios do processo de descen-
tralização é analisada tendo por referência pro-
postas atuais de reorganização das práticas de
saúde. A formação de consenso teórico, técnico
e político entre os atores sociais envolvidos com
o processo de descentralização é identificada co-
mo componente necessário para assegurar a
efetividade da avaliação e sua incorporação co-
mo instrumento de gestão.
Palavras-chave Descentralização; Municipa-
lização; Avaliação
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Introdução

Após a promulgação da Constituição de 1988,
a principal ênfase das políticas públicas de saú-
de no Brasil tem-se relacionado com a muni-
cipalização das ações e serviços de saúde. Si-
tuado oficialmente como “o caminho” para a
reorganização dos serviços de saúde no país,
a partir da IX Conferência Nacional de Saúde
(Brasil, 1992) o processo de descentralização
hoje atinge 5.049 municípios brasileiros, o que
corresponde a 91,7% do total (Brasil, 1998) e
requer o desenvolvimento de estratégias para
a sua avaliação. Grande parte da bibliografia
disponível sobre a avaliação, e particularmen-
te sobre a avaliação em saúde, refere-se à ava-
liação tecnológica (Power et al., 1994), ou de
programas (Hartz et al., 1997), ora enfatizan-
do a qualidade (Donabedian, 1988), ora as ava-
liações econômicas de custo-efetividade (Ban-
ta & Luce, 1993), recorrendo para essa finali-
dade tanto a técnicas quantitativas (Cook et
al., 1982) quanto qualitativas (Guba & Lin-
coln, 1988). A diversidade do instrumental me-
todológico atualmente disponível para a ava-
liação permite focalizar não apenas práticas,
serviços e programas, mas abordar totalida-
des mais complexas, como sistemas nacionais
e locais de saúde. Algumas das proposições ela-
boradas com essa finalidade correspondem a
uma listagem de possíveis indicadores (OMS,
1990), à definição de momentos (Campoamor,
1990), ou têm enfocado especificamente com-
ponentes da gestão e organização dos serviços
(Heimann et al., 1998). Conquanto essas pro-
posições correspondam a avanços e auxiliem
no equacionamento do problema da avaliação
sistêmica, diversas lacunas persistem decor-
rentes das tensões existentes entre o todo e as
partes, entre o nacional e o local, e entre os
componentes universais e os contextuais. Nes-
sa perspectiva, o presente artigo pretende con-
tribuir para com o desenvolvimento de estra-
tégias para a avaliação de sistemas de saúde a
partir das ferramentas metodológicas e técni-
cas disponíveis, tomando como objeto o pro-
cesso de descentralização das ações de saúde
no Brasil.

O objeto da avaliação:
a municipalização da saúde 

Inicialmente cabe situar o objeto da avaliação,
ou seja, o município com suas novas atribui-

ções constitucionais. Cabe ao município, de
forma autônoma, porém em articulação com
as demais esferas de governo, formular políti-
cas locais de saúde e gerenciar os recursos e as
instituições voltadas para a prestação de aten-
ção à saúde (Carvalho & Santos, 1992). Além
disso, o município deve reorganizar serviços
e práticas de saúde na perspectiva de um novo
modelo assistencial capaz de controlar danos,
riscos e causas dos problemas priorizados pe-
los atores sociais envolvidos (Paim, 1993). Es-
sa pode ser considerada como a imagem-ob-
jetivo proposta na NOB/96, que corresponde-
ria à Gestão Plena do Sistema Municipal (Bra-
sil, 1997).

Embora o município passe a assumir au-
tonomia em relação a determinadas funções,
esta é relativa tendo em vista a necessidade de
articulação nacional das diversas instituições
municipais e estaduais num sistema único de
saúde conforme está proposto na Constitui-
ção Federal. Essa necessidade não é dada por
razões meramente formais, e sim tendo em
vista a existência de problemas de saúde co-
muns a diversos municípios e estados onde a
adoção de estratégias de controle pactuadas
pode potencializar o efeito das mesmas, bem
como a necessidade de apoio técnico e insti-
tucional dos níveis mais estruturados para os
menos estruturados. Por esse motivo, a manu-
tenção de sistemas de informação, tanto de
mortalidade quanto de morbidade nacional,
é um pré-requisito para o acompanhamento
e a avaliação dessas experiências municipais a
partir de critérios e padrões que permitam
comparações na medida do possível.

Estratégias 

Entendendo estratégia como forma de imple-
mentação de uma política (Testa, 1995), quer
dizer, os modos de aproximação dos objetivos
e as formas de superação dos obstáculos, a de-
finição de estratégias de avaliação correspon-
deria a um conjunto de opções relacionadas
com a seleção de questões, métodos e técnicas
para a identificação de critérios, indicadores
e padrões, definição do universo do estudo,
formas de análise, seqüência dos momentos,
perspectiva do avaliador, enfim, dos desenhos
possíveis em cada situação.

Em se constituindo o município como uma
totalidade complexa onde o campo da saúde
possui como qualquer outro campo uma au-



tonomia relativa (Bourdieu, 1989), ou seja, di-
versos processos decorrem de lógicas internas
ao campo relativas aos seus componentes (ins-
tituições e atores), porém ao mesmo tempo
encontra-se intimamente vinculado a outros
campos e particularmente ao campo do po-
der, a avaliação deverá contextualizar e des-
crever de que forma as diversas redes de rela-
ções constitutivas desses campos interferem
com as práticas de saúde. O que corresponde a
indagar acerca do significado local do campo
e a contextualizar a situação sob análise. Em
que consiste o “sistema” de saúde do municí-
pio em questão? Trata-se de um conjunto de
estabelecimentos públicos municipais? Qual
o papel das instituições federais e estaduais?
Quais as características do setor privado? Por
outro lado, a compreensão do campo requer
saber “quem é quem” neste sistema? Quais as
características e como estão distribuídas as di-
versas formas de poder – técnico, administra-
tivo e político? Quais são os bens materiais e
simbólicos que estão em jogo no campo e que
implicam acumulações sociais? 

O núcleo de referência para a avaliação são
os problemas de saúde (danos, riscos e deter-
minantes) definidos e priorizados pelos ato-
res sociais que fazem parte do campo e que
dessa forma constituem-se na segunda inda-
gação do processo avaliativo de ordem gené-
rica e pontual. O próprio processo de definição
dos problemas pode revelar características da
gestão e do planejamento que nortearão o de-
senvolvimento subseqüente da avaliação. Es-
ta será conduzida por um especialista externo
à instituição, adotará uma perspectiva de au-
to-avaliação ou se constituirá numa articula-
ção entre ambas as abordagens? Em seguida,
é o momento da análise estratégica, quando
cabe indagar acerca da pertinência e adequa-
ção entre problemas, objetivos e intervenções
propostas (Campoamor, 1990; Contandrio-
poulos et al., 1997).

A depender do resultado dos primeiros
passos do processo avaliativo, algumas carac-
terísticas ou atributos dos problemas priori-
zados poderão constituir-se em objeto de mo-
nitoramento, e outras características deverão
ser matéria de estudos pontuais ou mesmo de
investigações avaliativas. Propõe-se como atri-
butos fundamentais para o monitoramento a
cobertura e a efetividade das ações desenvolvi-
das para o enfrentamento dos problemas prio-
rizados. A identificação de fenômenos para-
doxais, tais como elevada cobertura e baixa
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efetividade ou simplesmente a existência de
efeitos inesperados, pode ser utilizada como
indicadores da necessidade de aprofundamen-
to do processo de acompanhamento aqui de-
nominado “sintonia fina”. Corresponde à aber-
tura da “caixa preta”, ou seja, à realização de
análises de implantação (Denis & Champag-
ne, 1997), a avaliações de qualidade (Donabe-
dian, 1988), e aos estudos acerca da percepção
dos usuários (Lemme et al., 1991).

As perspectivas da avaliação 

O desenvolvimento de uma avaliação implica
freqüentemente em escolhas relativas a pers-
pectivas ou postos de avaliação. Ou seja, de-
verá a avaliação ser conduzida por um espe-
cialista externo à instituição que está sendo
analisada, ou será preferível desencadear um
processo interno de auto-avaliação? Essas duas
dimensões traduzem, por vezes, não somente
divergências metodológicas e teórico-concei-
tuais, mas também têm claras implicações po-
líticas e gerenciais. A avaliação externa fre-
qüentemente tem sido associada à idéia de ob-
jetividade e tem sido acompanhada pela ex-
plicitação prévia de critérios, padrões e indica-
dores, bem como pela utilização de desenhos
controlados, experimentais ou observacionais
com elevado grau de validade interna e exter-
na (Cook et al., 1982). A adoção dessa abor-
dagem permitiria ao avaliador evitar os diver-
sos viéses possíveis além de propiciar a distân-
cia necessária à objetividade requerida por um
julgamento isento (Scriven, 1997). No extre-
mo oposto, a partir da crítica à abordagem ob-
jetivista, alguns autores propõem estratégias
não-estruturadas, em que todos os momentos
e componentes da avaliação são definidos em
negociação entre o facilitador e os sujeitos pa-
ra os quais a avaliação se destina. Várias são
as denominações desse enfoque: empowerment
evaluation, que pode ser traduzido como “ava-
liação que autofortalece” (Fetterman, 1996),
avaliação de quarta geração ou construtivista
(Guba & Lincoln, 1988). As vantagens dessa
segunda alternativa estariam na possibilidade
de contextualizar as avaliações, de ampliar a
compreensão do significado das práticas atra-
vés da apreensão das representações dos ato-
res sociais, além do envolvimento dos mesmos
no processo de identificação de problemas e
modificação de suas condições de vida a par-
tir de um processo desalienante. Essas oposi-
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ções entre o objetivo e o subjetivo, o qualitati-
vo e o quantitativo, decorrem da influência
exercida por diferentes correntes sociológicas
sobre o campo da avaliação.

Contudo, alguns autores defendem abor-
dagens integradoras onde o método e as téc-
nicas relacionam-se com o objeto da avalia-
ção, sendo que em muitas circunstâncias uma
combinação entre as diversas perspectivas não
somente é possível, mas também desejável
(Cook, 1997:48). No caso do objeto em ques-
tão – o processo de municipalização da saúde
– as próprias atribuições constitucionais das
diferentes esferas de governo impõem uma
abordagem articulada entre a perspectiva ex-
terna e a interna. O Ministério da Saúde e as
Secretarias Estaduais passam a ter atribuições
fundamentalmente normativas e reguladoras,
o que remete ao papel de avaliador externo.
Dessa perspectiva, por exemplo, para o moni-
toramento de atributos-chaves nos municí-
pios é necessário o aperfeiçoamento dos sis-
temas de informação nacionais e estaduais
através da incorporação das variáveis neces-
sárias. O desenvolvimento e a utilização de ti-
pologia para a classificação dos municípios em
estágios distintos, referentes à mudança do
modelo assistencial, requerem a deflagração
de um processo cujo âmbito é necessariamen-
te estadual e nacional. Por fim, o monitora-
mento de problemas de relevância regional
priorizados no Plano Estadual de Saúde ou
outros selecionados, como eventos-sentinela,
ou ainda segundo a técnica dos traçadores
(Kessner et al., 1992), constitui-se em atribui-
ção estadual.

Por outro lado, as novas responsabilidades
municipais com a gestão do sistema de saúde
requerem a incorporação da avaliação como
componente do processo de planejamento, co-
mo atividade capaz de subsidiar as tomadas
de decisão e como elemento auxiliar nas ini-
ciativas voltadas para a mudança do modelo
assistencial. O desenvolvimento de estratégias
de auto-avaliação pode responder a essas ne-
cessidades contribuindo para que as informa-
ções geradas no processo de avaliação sejam
realmente utilizadas para a gestão dos servi-
ços. A incorporação da avaliação como uma
atividade sistemática ao interior da gestão mu-
nicipal de saúde pode ser considerada como
um dos indicadores de modificação do mode-
lo assistencial. Além disso, a auto-avaliação
tem a vantagem de incorporar os atores sociais
na reflexão sobre o significado de seu traba-

lho, podendo constituir-se em atividade rele-
vante para elevar a motivação para com o mes-
mo (Fetterman, 1996).

A análise estratégica

Após a contextualização da situação, a inda-
gação seguinte recai sobre a pertinência e ade-
quação entre problemas, objetivos e interven-
ções, o que corresponde a realizar análise es-
tratégica e de intervenção (Campoamor, 1990;
Contandriopoulos et al., 1997). Esse é um dos
componentes que apresenta dificuldades pa-
ra os gestores reconhecerem como necessária
a avaliação; dado que requer uma postura au-
tocrítica acerca do próprio trabalho de plani-
ficação. Contudo, sua realização pode trazer à
tona elementos importantes acerca do proces-
so de gestão, bem como da incorporação de
inovações. Ao se indagar sobre o processo de
definição de prioridades, as características do
planejamento vão emergir. Ao interrogar so-
bre a adequação das atividades programadas
aos problemas priorizados, sobre a viabilida-
de dos objetivos e metas, bem como sobre a
eficácia das ações propostas, os gestores esta-
rão revelando em que medida o município es-
tá assumindo, de fato, as rédeas do processo
de formulação e condução das políticas de saú-
de, e não apenas possuindo planos formais e
conselhos cartoriais.

Monitoramento e avaliação pontual 

Muito já foi dito sobre as múltiplas definições
existentes sobre avaliação e noções correlatas
(Vieira da Silva & Formigli, 1994; Contandrio-
poulos et al., 1997). Por esse motivo, cabe ex-
plicitar qual o sentido dado aos conceitos. Ava-
liação será usada aqui num sentido amplo que
diz respeito a um julgamento sobre práticas
ou objetos. Ela pode variar desde uma apre-
ciação norteada pelo senso comum e assiste-
mática até uma investigação avaliativa orien-
tada por métodos e técnicas científicas, po-
dendo ser pontual e localizada ou pode cor-
responder a um acompanhamento sistemático.
Nesse último caso, a atividade será denomina-
da monitoramento, que corresponde a uma
avaliação sistemática sobre algumas caracte-
rísticas das práticas ou objetos, no caso do pre-
sente artigo, sobre o processo de descentraliza-
ção das ações de saúde.
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As características ou atributos das institui-
ções ou do processo a serem selecionados pa-
ra o monitoramento deverão relacionar-se
com os problemas priorizados pelos atores do
município e também com aqueles de impor-
tância estadual e nacional. As características
ou atributos aqui mencionados são aqueles
que revelam aspectos relevantes das interven-
ções: a) relacionados com a disponibilidade e
distribuição social dos recursos (cobertura,
acesso e eqüidade); b) relacionados com o efei-
to das ações (eficácia, efetividade e impacto);
c) relacionados com os custos (eficiência);
d) relacionados com a adequação das ações ao
conhecimento tecnológico disponível (quali-
dade técnico-científica); e) relacionados com a
percepção dos usuários (satisfação, aceitabili-
dade) (Vieira da Silva & Formigli, 1994). Co-
mo na prática é inviável monitorar todos es-
ses atributos para os problemas priorizados,
propõe-se selecionar inicialmente dois, con-
siderados como nucleares: a cobertura e a efe-
tividade. É evidente que a seleção poderia ser
outra a depender de especificidades locais bem
como do estágio de desenvolvimento do pro-
cesso de descentralização. Contudo, tendo em
vista a especificidade do objeto, onde as ações
de saúde podem passar a ser implementadas
de forma intersetorial, tendo em vista a natu-
reza da determinação dos problemas de saú-
de das populações,o monitoramento da abran-
gência das ações ou sua cobertura passa a ser
pré-requisito para o acompanhamento de sua
efetividade.

Os atributos do sistema selecionados pa-
ra o monitoramento evidentemente irão re-
querer a produção de informação de forma
sistemática e contínua, ou seja, deverão ser
incorporados ao sistema de informação do
município.

O monitoramento da cobertura 

A cobertura corresponde à proporção da po-
pulação alvo que se beneficia de determinada
intervenção (Rossi & Freeman, 1993), ou ao
grau de adequação entre as necessidades e a
oferta de ações de saúde. A distinção feita por
Soberón entre cobertura potencial e cobertu-
ra real é de grande utilidade à medida que a
primeira revela as possibilidades, enquanto a
segunda resulta do trabalho efetivamente rea-
lizado (Soberón, 1988). Dessa forma, as dis-
crepâncias verificadas entre as duas cobertu-

ras são indicadoras de possíveis problemas na
implementação das ações em questão.

Um problema importante relacionado com
o cálculo da cobertura consiste nas estimati-
vas populacionais no nosso meio nos anos in-
tercensitários em decorrência dos fluxos mi-
gratórios internos e externos ao município.
Por outro lado, a utilização de serviços de saú-
de freqüentemente escapa à definição admi-
nistrativa de áreas de abrangência, e concen-
tra-se em alguns estabelecimentos e municí-
pios por razões variadas que vão desde a maior
acessibilidade até a qualidade do serviço pres-
tado (Vieira da Silva et al., 1995). Por esses
motivos, tem sido recomendado pela OMS a
realização de inquéritos periódicos para o mo-
nitoramento das coberturas vacinais (Hender-
son & Sundareson, 1982). A possibilidade de
superestimação das coberturas calculadas a
partir das informações rotineiras dos serviços
tem sido evidenciada por inquéritos popula-
cionais (Vieira da Silva et al., 1997).

Também o conceito de população alvo e da
eficiência da cobertura está a requerer debate
e explicitação por parte dos gestores. Qual a
população alvo do SUS? É toda a população,
ou é apenas a parcela de baixa renda? O SUS
persiste como um projeto de atenção universal,
ou corresponde a uma cesta básica para os po-
bres? Caberia utilizar o conceito de eficiência
de cobertura que corresponde à proporção da
população que realmente necessita do progra-
ma e o utiliza, retirada a proporção da popu-
lação que não necessita porém utiliza? (Rossi
& Freeman, 1993). Essas são definições polí-
ticas com implicações técnicas nas estratégias
e indicadores para o monitoramento da co-
bertura.

O monitoramento da efetividade 

Aferir o efeito de ações de saúde em um siste-
ma operacional, ou seja, avaliar a sua efetivida-
de, constitui-se em um dos problemas mais
complexos para a gestão municipal. Isto por-
que fenômenos sociais, culturais e psíquicos
têm sido relacionados com a produção do pro-
cesso saúde-doença, além da biologia huma-
na e dos serviços de saúde (Possas, 1989; Evans
et al., 1994; Castellanos, 1997). Por outro la-
do, do ponto de vista metodológico, a utiliza-
ção do desenho experimental clássico, reco-
mendado para estudos de avaliação de eficá-
cia tecnológica, dificilmente pode ser utiliza-
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do em sistemas de saúde, principalmente por
motivos éticos ou operacionais. Já os estudos
epidemiológicos observacionais do tipo coor-
te e caso-controle podem ser usados para in-
vestigações avaliativas pontuais de efetivida-
de, mas dificilmente podem constituir-se em
estratégia para o acompanhamento da mesma
em decorrência dos custos e problemas meto-
dológicos e operacionais.

As possibilidades de monitoramento da
efetividade em sistemas de saúde relacionam-
se principalmente com a análise de séries tem-
porais de indicadores de morbi-mortalidade
podendo apoiar-se num enfoque guiado pela
teoria (theory-driven) baseado em estratégias
de ampliação da base de evidências, tais como
os desenhos sintéticos, aferição da causalida-
de através da identificação de padrões contex-
tuais, do uso de técnicas qualitativas, da afe-
rição de efeitos não previstos (Chen, 1990).
Por outro lado, as pesquisas de síntese vêm
sendo utilizadas como suporte às avaliações
de efetividade em diversas circunstâncias, on-
de a realização de um estudo isolado não é ca-
paz de responder a esse tipo de pergunta
(Cook, 1997:48).

Outra possibilidade de abordagem do mo-
nitoramento da efetividade diante do impor-
tante papel atribuído às condições de vida tem
sido a articulação entre o estudo de causas de
morte evitáveis com a análise das desigualda-
des sociais. As causas evitáveis têm sido utili-
zadas como indicadores negativos, “eventos-
sentinela”, capazes de monitorar o efeito e a
qualidade dos serviços de saúde, principal-
mente a partir do trabalho coordenado por
Rutstein, que, reunindo especialistas de diver-
sas áreas, elaborou lista internacional de doen-
ças preveníveis e (ou) evitáveis (Rutstein et al.,
1976). Uma redução na mortalidade por cau-
sas evitáveis, superior àquela verificada por
outras causas, foi relacionada com a efetivida-
de dos serviços de saúde em seis países euro-
peus, entre 1950 e 1980 (Charlton & Velez,
1986), e em Québec, entre 1982 e 1990 (Pam-
palon, 1993). Na Suécia, uma investigação so-
bre a mortalidade por causas evitáveis, segun-
do grupos socioeconômicos, foi utilizada pa-
ra a avaliação do efeito dos serviços de saúde
(Westerling et al., 1996).

Nessa mesma direção, a Organização Pan-
Americana de Saúde (OPS) desenvolveu um in-
dicador denominado “Brechas Redutíveis de
Mortalidade”, que mede o risco de morte atri-
buível às condições de vida (OPS/OMS, 1994).

Esse indicador, contudo, pode também revelar,
indiretamente, a efetividade dos serviços de saú-
de quando se compara o comportamento da
mortalidade por causas evitáveis entre regiões
com características sociais semelhantes.

A sintonia fina: análise de implantação,
avaliação da qualidade e satisfação 
dos usuários 

A análise da situação de saúde a partir das in-
formações produzidas durante o processo de
monitoramento possivelmente indicará neces-
sidades ulteriores para a avaliação. Para pro-
blemas onde os resultados não sejam aqueles
esperados, ou, onde há discrepâncias entre as
coberturas potencial e real ou entre a cober-
tura e os resultados, estão indicadas as análises
de implantação, a avaliação da qualidade téc-
nico-científica e da satisfação dos usuários.
Ou seja, se quantitativamente a oferta de ações
é suficiente porém os efeitos esperados não
são observados, há que se investigar se as ações
previstas foram implementadas adequadamen-
te de acordo com o plano e quais os determi-
nantes contextuais do grau de implantação en-
contrado (Denis & Champagne, 1997), se exis-
te conformidade das práticas com o conheci-
mento disponível e quais as percepções da po-
pulação em relação às ações, ou seja, corres-
ponde a abrir a “caixa preta” e tentar explicar
os processos e suas razões.

As diversas questões propostas por Hei-
mann e colaboradores para a avaliação do pro-
cesso de descentralização, relacionadas com:
1) o processo de planejamento e gestão; 2) o
financiamento; 3) a gerência de recursos hu-
manos; 4) a organização e oferta de serviços; e,
5) a participação comunitária ; podem fazer
parte de um roteiro para auxiliar a análise de
implantação (Heimann et al., 1998).

De particular importância se reveste a aná-
lise do contexto diante de variações na implan-
tação e de efeitos inesperados. Às análises fei-
tas sobre as características do campo seriam
acrescidas outras relativas às diversas organi-
zações componentes, tais como hospitais, cen-
tros de saúde, clínicas privadas e secretarias
de governo envolvidas. Como estão distribuí-
das as diversas espécies de poder nessas insti-
tuições? Quais as características organizacio-
nais? Quem são os principais atores e quais as
relações estabelecidas entre eles? De que for-
ma essas dinâmicas interferiram com o grau
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de implantação observado e os efeitos? A res-
posta a essas indagações requer freqüentemen-
te a realização de investigações avaliativas que
podem ser estudos de caso, estudos compara-
tivos, ou estudos experimentais (Denis &
Champagne, 1997).

Um possível ponto de partida 

A avaliação de sistemas de saúde requer idas
e vindas entre enfoques extensivos, com aná-
lise de múltiplos atributos e indicadores corre-
latos e enfoques intensivos, em que alguns as-
pectos são selecionados para investigação em
profundidade. O esforço de recuperar a tota-
lidade e identificar as dimensões contextuais
e históricas pode se acompanhar também de
iniciativas relacionadas com a busca de carac-
terísticas universais. Vista desse ângulo, a ela-
boração de uma tipologia para a análise do
processo de descentralização das ações de saú-
de pode corresponder a uma objetivação ne-
cessária sem ser objetivista ou corresponder a
uma visão reducionista do processo, dado que
se constitui em parte da estratégia de avalia-
ção, realizada em articulação com as análises
anteriormente mencionadas. Justifica-se na
medida em que as formulações referentes à
mudança do modelo assistencial, embora pre-
sentes no discurso oficial, têm assumido sig-
nificados diferentes para os diversos atores so-
ciais (Oliveira, 1999).

Com esse objetivo, a metodologia usada
pela OPS para a análise prospectiva do ensi-
no médico pode ser útil (Ferreira, 1988). Em
sendo feita essa opção, o processo de descen-
tralização poderia ser classificado em: a) inci-
piente; b) intermediário; e, c) avançado, de
acordo com o estágio de reorganização das
práticas e mudança do modelo assistencial. Os
momentos da avaliação anteriormente discu-
tidos poderiam servir de referência para a se-
leção de critérios (Donabedian, 1981), a sa-

ber: a) análise de contexto; b) análise estraté-
gica; c) características da gestão; d) monito-
ramento da cobertura e da efetividade de pro-
blemas priorizados; e, e) análise de implanta-
ção.

A definição da imagem-objetivo norteado-
ra dos estágios acima mencionados poderia
ter como ponto de partida algumas das pro-
posições existentes para a reorganização das
práticas, tais como o Plano Diretor para o De-
senvolvimento da Vigilância da Saúde no Esta-
do da Bahia (PLANDEVISA), em que a mu-
dança do modelo de atenção consistiria em:
a) intervenção sobre problemas de saúde;
b) problemas que requerem atenção 

e acompanhamento contínuos;
c) adoção do conceito de risco;
d) articulação entre ações promocionais,

preventivas e curativas;
e) atuação intersetorial;
f ) ação sobre o território;
g) intervenção sob a forma de operações.

(Bahia-Devisa, 1998) 
A definição dessa imagem-objetivo, bem

como do desenho estratégico para a avaliação
sistêmica contudo, requer a criação de con-
senso, inicialmente entre experts, e, posterior-
mente, entre os gestores municipais e demais
atores sociais envolvidos com o processo de
descentralização. Isso porque, tendo em vista
que a avaliação corresponde a um julgamen-
to sobre uma dada intervenção; no caso de um
município, o resultado desse processo pode
assumir uma dimensão política relacionada
com o sucesso ou não da gestão em foco. Por
outro lado, no nível individual a avaliação das
práticas corresponde a um julgamento sobre
o trabalho de sujeitos concretos com implica-
ções também evidentes de ordem pessoal, ins-
titucional e social. Portanto, a efetividade da
presente proposição requer a construção de
consenso teórico, técnico e político para que
a avaliação possa tornar-se uma ferramenta da
gestão impulsionadora de transformações.
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